
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13839/000.720/91-01

SessZo de 07 de junho de 1994	 ACORDRO NO. 104-11.4Ct

RECURSO NO; 82.804 - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS.0 DE 1989 e 1990

RECORRENTEx KEY CONFECCOES LTDA.

RECORRIDA: DRF EM CAMPINAS - SP

CONTRIBUIVIO PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SO-
CIAL - FINSOCIAL/FATURAMENTO Decorrendo -
Pelo principio da decorrendo, o resultado do
julgamento do processo matriz reflete no do
processo decorrente, em face da , inquestioná-
vel reloao de causa e efeito existente entre
as matéria% de fato e de direito que infor-
mam os dois plocedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os. presentes autos de recurso
interposto por KEY CONFECÇOES LTDA.

ACORDAM os membros da Ouarta Clamara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente Julga-
do.

Sala das SessIles em 07 de Junho de 1994.

LEILA A - I CHERRER LEIT140	 - PRESIDENTE E RELATORA

orr)12-4.s"?VISTO EM	 CARMELç AN' aU ANO DE;p7PLVA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSNO DE: p $ juN H94	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento os seguintes
Conselheirosm Nelson Mallmann (Suplente Convocado), Evandro Pedro Pin-
to, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Morello (Suplente Convocado) e Remis
Almeida Estai. Ausente, Justificadamente, o Conselheiro Carlos Walber-
to Chaves Rosas.
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MINISTERIO DA FAZENDA .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13839/000.720/91-01

RECURSO NO: 82.804
ACORDNO NO: 104-11.15G
RECORRENTE: KEY CONFECÇMES LTDA.

• RELATORI O

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselho,

da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proco-

dente a exigOncia fiscal formalizada no Auto de Infração de fís. 01

Trata-se de tcHm~ão reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa iarl-

dica, protocolizado na repartição local sob o no. 13S39.000.717/91-90.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribuiçWo para o

Programa para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL/FATURANENTO,

em face de omissão de . receita apurada na pessoa jurídica, em açWo

cal, exigindo-se a contribuição consoante estabelecido no art. 1 , 	 1

do Decreto-lei no. 1.940, de 1982.

Mantida a tributaçWo no processo matriz em primeirA instân-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdição, coa -

forme decisão de fls. 28/29.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em 0:r..09.92 e,

inconformada, ingressou em 30.09.92 com o recurso voluntário de fls.

34/38.

Como rázdes de recurso, a contribuEnte se fundamenta no t,

 argumentos que passo a ler cm s&ss -ào (lido na integra)..012/

E o relatório.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13839/000.720/91-01

ACCRDA0 NO: 104-11.45')

V. Sa I II

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITI40 - Relatora

9 recurso é tempestivo. Dele conheço.
Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é de-

corrente da exigencia fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo de no. 13839.000.717/91-98 " cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 104.166.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte laico é o

mesmo que embolsou a exigencia procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo. remansosa jurisprudencia

deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrendo de lei acarrete reflexo

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçtes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes " eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação deste

Colegiada em sessão realizada em 25.05.93, não cabe nestes autos rea--

brir a discussão em torno da existencia do suporte fático da exigen-

da, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examinada na-

quela ocasião.
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MIMISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13E139/000.720/91-01

ACORDA° NOt 104-11.453

Na oportunidade, esta Camara, por unanimidade de votos, ne-

gou provimento ao recurso, como faz certo o AcórdWo de no. 104-10.467,

de 25.05.93.

Assim, considerando a decisZo prolatada no processo princi-.
pal através do AcardWo supramencionado, observado, ainda, o principio

da decorrencia, outra titio poderá ser a decisXo neste processo.

Quanto ao argumento de inconstitucionalidade do finsocial,

cumpre-nos mencionar, conforme Jurisprudencia pacífica deste Conselho,

riXo ser esta a esfera adequada para tal questionamento.

Mesta ordem de Juizos, nego provimento ao recurso.

Brasília - DF, em 07 de Junho de 1994.

LE/LOSIA SCH'eR LEITO - RELATORA


	Page 1
	_0054900.PDF
	Page 1

	_0055100.PDF
	Page 1

	_0055300.PDF
	Page 1


